









DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS: EM BUSCA DA SUPERAÇÃO DA DISCUSSÃO ENTRE RELATIVISMO X UNIVERSALISMO


EDUARDO LOULA NOVAIS DE PAULA​[1]​







Este artigo visa analisar as diversas concepções acerca da natureza dos direitos humanos, tendo em vista a crescente valorização de tais direitos no âmbito internacional, a ponto de serem considerados como normas imperativas de direito internacional geral ( jus cogens) pela Carta das Nações Unidas e buscar tecer argumentos pelos quais tal discussão deve ser superada para dar lugar à efetiva proteção de tais direitos no plano internacional.





		O debate acerca da natureza dos direitos humanos tem sido tema de grande polêmica. Os jusnaturalistas buscaram por muito tempo afirmar uma espécie de direito fundamental absoluto inerente à natureza humana. Acreditava-se que havia um valor intrínseco ao ser humano que não dependia de raça, cor, sexo, cultura, ou das experiências de vida.	
		Essa idéia de que haveria direitos inatos ou um fundamento absoluto atemporal dos direitos humanos, não parece ter sido efetivamente demonstrada até os dias atuais, afinal de contas a história provou a natureza efêmera do que se chamou de direitos do homem ao longo do tempo. 
		Por outro lado, a comunidade internacional vem manifestando cada vez mais sua vontade de proteger os direitos humanos em âmbito internacional. São indicativos deste comportamento, por exemplo, a celebração de uma gama de tratados internacionais versando sobre direitos humanos, o surgimento de diversos organismos internacionais humanitários, de organizações não governamentais que prestam brilhante serviço de assistência humanitária, bem como pelo patamar que tais direitos alcançaram internacionalmente, qual seja, o de norma imperativa de direito internacional geral (jus cogens) que não podem ser derrogadas pela vontade das partes,​[2]​ dando sinais de que tais direitos seriam universais.
Neste artigo, pretende-se demonstrar que essa discussão acerca da natureza dos direitos humanos em âmbito internacional não difere muito da situação já existente nos Estados, tendo como empecilho à efetiva proteção de tais direitos, razões mais de cunho político do que propriamente relacionados à natureza de tais direitos, motivo pelo qual deve ser superada tal discussão para dar lugar a um processo efetivo que assegure o cumprimento dos direitos humanos pelos países. 

2 Universalismo x Relativismo

Uma das razões que contribuíram para a criação e implementação dos sistemas de proteção internacional foi a Globalização, que proporcionou uma maior conexão entre as regiões do planeta, e por consequência, possibilitou visualizar com maior clareza problemas por vezes esquecidos pelos países, ou seja, observou-se a discrepância com relação aos direitos dos cidadãos, nos diversos países. Isso fez com que crescesse a doutrina universalista dos direitos humanos, que busca defender um padrão mínimo de direitos a todos.
 Norberto Bobbio demonstrou ser contrário à doutrina universalista atemporal, que poderia servir, inclusive, como pretexto para posições conservadoras. Ele assinala que: 

Do ponto de vista teórico, sempre defendi – e continuo a defender, fortalecido por novos argumentos – que os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez, e nem de uma vez por todas.​[3]​

		Para este autor, o que numa época seria visto como direito fundamental, é visto de forma totalmente diferente em outro momento da história, e não se deve ter medo do relativismo, pois este embasa direitos de suma relevância, a exemplo da liberdade de religião, e em geral, a liberdade de pensamento.​[4]​ Defender a historicidade dos direitos do homem significa, para ele, que tais direitos nunca se esgotam. Novas situações vão aparecendo e requerendo a atenção da sociedade e a proteção do Direito. 
		Todavia, esse autor não foge do universalismo. Ele se opõe ao fundamento absoluto, atemporal, mas acredita que a universalidade dos direitos humanos foi conquistada através do consenso da comunidade internacional em ratificar a Declaração Universal dos Direitos Humanos.​[5]​ A maioria dos países entende que os direitos históricos ali mencionados devem ser protegidos em âmbito global. Ou seja, no período em que vivemos, tais direitos foram reconhecidos universalmente.
		Essa idéia sofre forte crítica dos relativistas, que entendem, em síntese, que o ser humano é fruto do meio em que vive e que não havia um valor intrínseco que ultrapassasse as barreiras do tempo. Além disso, alegam os relativistas que este valor universal almejado seria um valor ocidental. Neste aspecto, Boaventura de Sousa Santos comenta que:

[...] enquanto forem concebidos como direitos humanos universais, os direitos humanos tenderão a operar como localismo globalizado — uma forma de globalização de-cima-para-baixo. Serão sempre um instrumento do "choque de civilizações" tal como o concebe Samuel Huntington (1993), ou seja, como arma do Ocidente contra o resto do mundo ("the West against the rest").​[6]​
		
Em princípio, entende-se que os relativistas radicais tendem a conceder um valor maior às minorias, enquanto os universalistas radicais tendem a generalizar os direitos humanos. “Na ótica relativista, há o primado do coletivismo. Isto é, o ponto de partida é a coletividade, e o indivíduo é percebido como parte integrante da sociedade. [...] na ótica universalista, há o primado do individualismo.”​[7]​
Assim como o universalismo, esse relativismo radical sofreu críticas, pois o homem deveria conservar sua individualidade, devia ter uma esfera de liberdade que lhe possibilitasse ser mais do que o fruto do meio em que vive. 
Além disso, quando se fala no relativismo, busca-se defender alguns grupos ou a existência de diferentes culturas, mas esquecem da relatividade que existe em cada ser humano. Ou seja, o relativismo é utilizado, por exemplo, para fundamentar o respeito à cultura da clitorectomia, mas não permite que uma jovem pertencente a essa cultura tenha a liberdade de decidir se deseja ou não participar do procedimento. É exigido respeito por serem diferentes, mas não admitem que aqueles do próprio povo pensem de forma diferente, e caso o façam, correm o risco de serem julgados pelos outros ou considerados à margem daquela cultura. 
Na Conferência de Viena de 1993, países da Ásia, África e do Oriente Médio criticaram o caráter ocidental da Declaração. Para Rachel Herdy, apesar das ratificações ocorridas, a Conferência de Viena foi “o marco da tensão universalismo-relativismo”​[8]​ e as ratificações foram utilizadas como moeda de troca nas relações internacionais. Daniela Ikawa acentua que “qualquer pretensão de intercâmbio equivaleria a uma forma de imperialismo moral, de dominação de uma cultura sobre outra.”​[9]​ 
Marco Antônio Guimarães, por outro lado, dando a entender que haveria um valor intrínseco ao homem, denominado por Flávia Piovesan, de mínimo ético irredutível, e atentando para o fato de que o relativismo não pode ser suscitado como forma de negar os direitos humanos, comenta a prática da clitorectomia e da mutilação feminina, aduzindo que:

Ora, sustentar que as mulheres destas sociedades acham normal este tipo de mutilação, simplesmente porque foram criadas numa determinada cultura, não pode justificar a manutenção do seu sofrimento físico e moral. Deve-se ouvir a voz destas vítimas, que na maioria das vezes não têm sequer a oportunidade de manifestar sua oposição a estes bárbaros costumes, sofrendo silenciosamente.​[10]​

O professor Canotilho afirma que o Poder Constituinte, segundo a doutrina atual, não é incondicionado nem ilimitado, como sempre afirmou os autores clássicos. Para ele, é indispensável que se observe a “vontade do povo” bem como princípios de justiça e princípios de direito internacional, fornecendo como exemplos o princípio da independência, da autodeterminação, e o princípio da observância dos direitos humanos.​[11]​ 
Se o Poder Constituinte originário é aquele superior, anterior e posterior a tudo, que modifica totalmente uma ordem posta, e o professor defende que mesmo assim deve-se respeitar os direitos humanos, dentre outros princípios, resta indubitável que para ele existem premissas mínimas que não podem ser desprezadas, mesmo quando se altera toda uma ordem vigente, dando a entender que tais direitos são universais.
As doutrinas extremistas se mostraram, de ambos os lados, passíveis de fortes críticas, o que fez com que os doutrinadores dos mais diversos ramos buscassem uma nova teoria que pudesse receber maior aceitação. Nesse aspecto, surgiu a concepção do relativismo forte, relativismo fraco, bem como do universalismo forte e universalismo fraco. Boaventura de Sousa Santos sustenta a possibilidade da defesa dos direitos humanos em âmbito global, sem esquecer a legitimidade local e a cultura. 
Ele parte do pressuposto da incompletude das diversas culturas e propõe um diálogo intercultural, fornecendo os exemplos das culturas islâmicas e muçulmanas, que possuem diferenças acentuadas. Para isso, é necessária a produção de conhecimento coletiva, interativa, intersubjetiva e reticular, que chamou de hermenêutica diatópica. Pode se considerar uma tarefa difícil suscitar uma igualdade no diálogo intercultural quando a história comprova que sempre houve um monólogo das potências imperialistas, mas não impossível. 
Essa proposta não seria, para ele, um imperialismo, mas um cosmopolitismo, em que aos poucos as diversas culturas iriam se conectando, naquilo que fossem compatíveis, buscando cada uma analisar o ponto de vista da outra. Não seria apenas respeitar as diferenças culturais, mas implementar mecanismos de diálogo entre as culturas.​[12]​ “Quando se abrem umas às outras, as culturas descobrem a oportunidade do mútuo enriquecimento e da reciprocidade fundamental.”​[13]​
Ana Maria D’Ávila Lopes aponta que a diferença entre o multiculturalismo e a interculturalidade reside basicamente neste ponto: 

[...] enquanto o multiculturalismo propugna a convivência num mesmo espaço social de culturas diferentes sob o princípio da tolerância e do respeito à diferença, a interculturalidade, ao pressupor como inevitável a interação entre essas culturas, propõe um projeto político que permita estabelecer um diálogo entre elas, como forma de garantir uma real convivência pacífica.​[14]​
  
Outros autores também buscam tratar do tema a partir de uma visão cosmopolita, principalmente em razão da crise da modernidade e da visão de Estado-Nação.​[15]​ 
Washington Peluso, ao solicitar a Antônio Augusto Cançado Trindade o conceito de universalidade, recebeu uma resposta que justamente integra ou busca superar essa dicotomia entre relativismo e universalismo:

A universalidade dos direitos humanos é uma decorrência de sua própria concepção, ou de sua captação pelo espírito humano, como direitos inerentes a todo ser humano, e a ser protegidos em todas e quaisquer circunstâncias. Mas para lograr a eficiência dos direitos humanos universais, há que tomar em conta a diversidade cultural, ou seja, o substratum cultural das normas jurídicas. Isto não se identifica com o relativismo cultural, muito ao contrário. Os chamados “relativistas” se esquecem de que as culturas não são herméticas, mas sim abertas aos valores universais. Não explicam como determinados tratados, como as Convenções de Genebra sobre Direito Internacional Humanitário e a Convenção sobre os Direitos da Criança, tenham já logrado aceitação universal. Tampouco explicam a aceitação universal de valores comuns superiores, de um núcleo de direitos inderrogáveis, assim como da proibição absoluta da tortura, dos desaparecimentos forçados de pessoas e das execuções sumárias, extra-legais ou arbitrárias. Ao contrário do que apregoam os “relativistas”, a universalidade dos direitos humanos se constrói e se ergue sobre o reconhecimento, por todas as culturas, da dignidade do ser humano.​[16]​ 

Em verdade, a sociedade internacional e os Estados, considerados individualmente, não estão conseguindo lidar com a Globalização, com a regularização das atividades das empresas transnacionais, com a formação de blocos econômicos. 
A interatividade e a interconexão mundial são notórias, advindo uma crise da modernidade. “A transformação dos alicerces que sedimentaram a concepção do Estado Nação e a perda do referencial para a constituição da identidade, também implicou a ruptura de um paradigma e contaminou a racionalidade cognitiva, de incertezas quanto ao espaço para a preservação das identidades.”​[17]​

3 Em busca da superação da discussão entre Universalismo x Relativismo

Analisada, em apertada síntese, as duas principais visões apontadas pela doutrina acerca da natureza dos direitos humanos, cabe agora tecer alguns comentários no sentido de buscar superar essa discussão.
É verdade, conforme acentua Norberto Bobbio, que ainda não foi encontrado o fundamento irresistível dos direitos humanos, absoluto, inerente a todos e atemporal, motivo pelo qual não há como admitir-se a universalidade nesse sentido. Assim, tende-se a concluir que os direitos humanos são relativos, porque a depender do momento histórico, são interpretados por diferentes prismas, sempre se renovando com o tempo. 
Mas esse relativismo, alegado por alguns países, é o mesmo existente dentro do próprio país. Se considerarmos o Brasil, por exemplo, como uma universalidade, resta indubitável que existem diversas culturas, índios, negros, quilombolas, descendentes de europeus, mas isso não impede que exista uma Constituição Federal que assegure direitos fundamentais a todos os cidadãos. Seria uma ilusão falar-se em direitos fundamentais de todo e qualquer cidadão em um país tão multicultural como o nosso?  
É verdade que cada ser humano tem sua individualidade, suas experiências de vida, e por isso são diferentes uns dos outros. Todavia, é necessário criar um padrão normativo que regule as condutas humanas, com base em um consenso mínimo. Pessoas diferentes devem ser tratadas de forma diferente, mas sempre com uma dignidade que não pode ser maculada, suplantada nem ignorada por ninguém. 
Desta forma, se existe uma Lei Maior para cada país que não impede o respeito e a convivência harmônica entre as diferentes culturas que o país alberga, não há porque imaginarmos que a Declaração Universal dos Direitos Humanos não sirva para o mesmo propósito, em âmbito global. E certamente isso não irá prejudicar qualquer cultura, mas apenas garantir a dignidade da pessoa humana em face ao autoritarismo, impossibilidade ou descaso dos governos que não assegurem a existência deste princípio universal.
A Declaração e Programa de Ação de Viena de 1993, em seu art. 5º, ressalta a importância de se respeitar as particularidades nacionais e regionais, bem como os diversos contextos históricos, culturais e religiosos. O que não se pode conceber é que os direitos humanos sejam continuamente violados, e que as particularidades regionais sejam utilizadas como escudo para a não proteção de direitos conquistados a duras penas ao longo da história.




Essa discussão poderia render os mais brilhantes argumentos por parte dos dois lados, mas a comunidade internacional ainda não evoluiu o bastante para afirmar categoricamente uma posição ou outra. 
Os órgãos internacionais buscam uma legitimação no consenso - ou pelo menos na maioria - através da submissão voluntária dos Estados aos tratados de direitos humanos, bem como ao Tribunal Penal Internacional. Parece que a solução se encontra no diálogo intercultural, em que os Estados devem perceber que nenhuma cultura é hermética e desenvolve-se a partir da relação com outras culturas, e a partir daí passar a adotar ou não alguma tradição vinda de outra região.
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